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Aviso de contumácia n.º 794/2005 — AP. — O juiz de direi-
to do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz
saber que no processo abreviado, n.º 2682/03.2PCCBR, pendente
neste Tribunal contra o arguido António Henrique Gomes de Olivei-
ra, filho de Rosa Gomes de Oliveira, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 3 de Julho de 1970, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9718921, com domicílio na Rua da Chieira, Sandelgas,
Lamarosa, 3020 Coimbra, por se encontrar acusado da prática de
dois crimes de dano simples, previstos e punidos pelo artigo 212.º do
Código Penal, praticados em 12 de Setembro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 8 de Novembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320 do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração;
a proibição de obter ou renovar os seguintes documentos: passapor-
te, bilhete de identidade e carta de condução, bem como obter cer-
tidões ou efectuar registos junto de conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia.

22 de Outubro de 2004. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 795/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Lamas, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Coimbra, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 177/02.0PECBR, pendente neste Tribunal contra o arguido Josias
Santana, filho de António Silva Santana e de Maria de Lurdes Ferreira
Santana, de nacionalidade brasileira, nascido em 20 de Dezembro de
1962, casado, titular do passaporte n.º CL-596867, com domicílio
na Rua dos Ferreiros, 35, 3080 Figueira da Foz, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

12 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Helena Lamas. —
A Oficial de Justiça, Fátima Sequeira.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CORUCHE
Aviso de contumácia n.º 796/2005 — AP. — O Dr. Marco

Oliveira Águeda, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Coruche, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 212/99.8GBCCH, pendente neste Tribunal contra o arguido Rased
Sarue, filho de Andono e de Marea Sarue, nascido em 6 de Fevereiro
de 1983, solteiro, com domicílio na Rua de Juanilho 20, Madrid,
Espanha, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, prati-
cado em 7 de Agosto de 1999, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

17 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Marco Oliveira
Águas. — A Oficial de Justiça, Maria Eugénia da M. Agostinho.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ
Aviso de contumácia n.º 797/2005 — AP. — O Dr. José

Avelino E. Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Covilhã, faz saber que no processo comum (tribunal
singular), n.º 258/02.0TACVL, pendente neste Tribunal contra o
arguido Joaquim Esteves dos Santos, filho de Ismael Augusto dos
Santos e de Maria Fresta Esteves, natural de Santa Justa, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Agosto de 1960, casado
(em regime desconhecido), com identificação fiscal n.º 152815082,
titular do bilhete de identidade n.º 7268356, com domicílio na Tra-
vessa do Lameirão de Baixo, 13, 6200-000 Covilhã, por se encon-
trar condenado da prática de um crime de ameaça, previsto e punido
pelo artigo 181.º do Código Penal, praticado em 11 de Outubro de
2002; de um crime de dano simples, previsto e punido pelo
artigo 212.º do Código Penal, praticado em 11 de Outubro de 2002,
e de um crime de injúria, previsto e punido pelo artigo 181.º do
Código Penal, praticado em 11 de Outubro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

19 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, José Avelino E.
Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Jorge Cunha.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ
Aviso de contumácia n.º 798/2005 — AP. — O Dr. Jorge

Ferreira da Costa, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Covilhã, faz saber que no processo sumário (artigo 381.º do Có-
digo de Processo Penal), n.º 227/02.0GBCVL, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido João Manuel de Oliveira dos Santos, filho de
Luciano Dias dos Santos e de Maria José de Oliveira Ferreira dos
Santos, nascido em 8 de Setembro de 1970, casado, titular do bilhe-
te de identidade n.º 10121381, com domicílio na Praça do Municí-
pio, apartado 19, 6200 Covilhã, o qual foi, em 9 de Dezembro de
2002, condenado por sentença, na pena de 70 dias de multa à taxa
diária de 4 euros, o que perfaz o montante de 280 euros ou, em
alternativa desta pena, condenado em 46 dias de prisão subsidiária,
tendo a mesma transitado em julgado em 7 de Janeiro de 2003, pela
prática do crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em
8 de Dezembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 11
de Novembro de 2004, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º to-
dos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

17 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Jorge Ferreira
da Costa. — A Oficial de Justiça, Lurdes Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 799/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Ferreira da Costa, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Covilhã, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.º 414/03.4TACVL, pendente neste Tribunal contra o arguido João
de Jesus Melfe, filho de José de Matos Melfe e de Lídia de Jesus
Melfe, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Outubro de
1952, casado, com identificação fiscal n.º 130591084, titular do
bilhete de identidade n.º 259287, com domicílio na Rua do Posto da
GNR, 69, Ferro, 6200-000 Covilhã, por se encontrar acusado da
prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, e de um crime de
descaminho, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal,
praticado em 1 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 16 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os


